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	ADVOGADO
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EMENTA
PROCESSO CIVIL. DESISTÊNCIA DA AÇÃO. PLEITO NÃO APRECIADO PELA SENTENÇA. NULIDADE. HOMOLOGAÇÃO. CABIMENTO.
1. O autor postulou a extinção do processo por “não haver mais interesse na causa”, o fazendo em 06/08/2014, fls. 83. Inusitadamente, sem intimar o INSS para se manifestar sobre a questão, foi proferida sentença em 14/101/2014, que apreciou o mérito e condenou a autarquia a conceder a pensão postulada originalmente, fls. 85/89.
2. É patente a manifesta violação ao art. 462 do CPC/1973, segundo o qual: “Se, depois da propositura da ação, algum fato constitutivo, modificativo ou extintivo do direito influir no julgamento da lide, caberá ao juiz tomá-lo em consideração, de ofício ou a requerimento da parte, no momento de proferir a sentença”. 
3. Na hipótese dos autos, deveria ter sido aplicada a diretriz traçada pelo art. 267, § 4º, do CPC/1973, segundo o qual: “Depois de decorrido o prazo para a resposta, o autor não poderá, sem o consentimento do réu, desistir da ação”.
4. Não há necessidade de devolução do feito à origem, pois a irresignação da autarquia somente se justifica em função da concordância com o pleito de desistência da ação formulado pela outra parte, pois do contrário não haveria razão para postular a anulação da sentença. Precedentes.
5. Apelação do INSS e remessa tida por interposta providas, para anular a sentença, homologar a desistência da ação e, por conseguinte, decretar a extinção sem exame de mérito do processo, nos termos do art. 485, VIII, do CPC/2015. O autor foi condenado ao pagamento de custas e honorários advocatícios em favor da autarquia, que estimo em 10% (dez por cento) do valor atualizado da causa, suspendendo a sua exigibilidade enquanto litigar sob o palio da justiça gratuita.
ACÓRDÃO
Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, DAR PROVIMENTO à apelação e à remessa oficial, tida por interposta, nos termos do voto do relator.
Brasília, 21 de agosto de 2020. 
JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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